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Não foi o primeiro nem terá sido o último terremoto a abalar o 
perímetro “heideggeriano” na publicação de Heidegger, a introdução do 
nazismo na filosofia: Sobre os seminários de 1933-1935, de Emanuel Faye1. 
Filho de Jean Pierre Faye, conhecido estudioso da linguagem totalitá-
ria e cáustico adversário da recepção acrítica da obra de Heidegger na 
França, o autor se debruça sobre os seminários ministrados pelo filóso-
fo nos dois primeiros anos subsequentes à ascensão de Hitler ao poder, 
bem como sobre documentos, discursos e cartas inéditas do período, 
liberados pela família apenas em 2001. Com essa pesquisa farta em do-
cumentação, citações e testemunhos, o quadro já desenhado por Hugo 
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Ott e Victor Farias ganha cores mais sinistras. Então, vejamos. Em agos-
to de 1933, na qualidade de reitor da Universidade de Freiburg, Martin 
Heidegger pronuncia as seguintes palavras diante do Instituto de 
Anatomia Patológica da cidade: “O povo alemão está em vias de reen-
contrar agora sua essência própria e de tornar-se digno de seu próprio 
destino. Adolf Hitler, nosso grande Führer e chanceler, através da re-
volução nacional-socialista, criou um Estado novo [...] Para todo povo, 
a primeira garantia de autenticidade e grandeza está no seu sangue, 
no seu solo e no seu crescimento corporal”. No ano seguinte, poucos 
dias antes de renunciar à função de reitor, ele escreve ao ministério de 
Karlsruhe, insistindo na criação de uma “cátedra de professor ordiná-
rio de doutrina racial e de biologia hereditária”, para ensinar aos estu-
dantes “a visão do mundo nacional-socialista e o pensamento da raça”. 
Eugen Fischer, teórico do eugenismo e um dos primeiros defensores do 
genocídio dos povos ditos “inferiores”, próximo de Heidegger, nomeia 
um protegido seu para o cargo. Num seminário do período, Heidegger 
assim define uma raça, em total sintonia com o que circulava na épo-
ca: “O que nós chamamos de ‘raça’ entretém uma relação com o que 
liga entre si os membros de um povo — conforme sua origem — pelo 
corpo e pelo sangue.” No entanto, a biologia não bastaria para o filó-
sofo da Floresta Negra como critério decisivo. Assim, os não-arianos 
— entenda-se, os judeus — devem ser definidos antes de tudo pela 
sua natureza desenraizada, já que são desprovidos de solo (um povo 
sem-terra não é um povo) e desprovidos de mundo (como os animais, 
aliás), e por conseguinte, simplesmente não pertencem à história do 
Ser. Aliás, o desenraizamento que caracteriza o mundo ocidental não 
poderia ter outra proveniência — a judeidade predominante. Se tal me-
tafísica da raça justifica uma separação absoluta entre arianos e judeus, 
ela ganha, nas palavras de Heidegger, a conotação de uma guerra, 
com todas as consequências que esse termo pode carregar no período 
em que é enunciado. Ao traduzir polemos por guerra (Krieg), combate 
(Kampf) e confrontação (Auseinandersetzung), o filósofo acrescenta em 
seu seminário de 1933-1934 essa nota, da qual não está ausente a marca 
de seu amigo e interlocutor Carl Schmitt: “O inimigo é aquele, qual-
quer um, que faz pairar uma ameaça essencial contra a existência do 
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povo e de seus membros. O inimigo não é necessariamente um inimigo 
exterior, e o inimigo exterior não é necessariamente o mais perigoso. 
Pode até parecer que não haja inimigo nenhum. A exigência radical 
consiste então em encontrar o inimigo, em trazê-lo à luz ou talvez até 
mesmo em criá-lo, a fim de que se dê esse surgimento contra o inimigo 
e que a existência não seja bestificada. O inimigo pode ter se entificado 
sobre a raiz a mais interior da existência de um povo, e contrapor-se 
à essência própria deste, agir contra ele. Tanto mais acerbo e duro e 
difícil é então o combate, pois só uma parte ínfima deste consiste em 
ataque recíproco; com frequência é ainda bem mais difícil e laborioso 
detectar o inimigo enquanto tal, levá-lo a desmascarar-se, não iludir-se 
a seu respeito, estar pronto para o ataque, cultivar e aumentar a dispo-
nibilidade constante e iniciar o ataque no longo prazo, tendo em vista 
a aniquilação total (völligen Vernichtung)”2. Como se vê, a ontologização 
do anti-semitismo promovida por Heidegger não é capaz de ocultar o 
fundo racista, apenas lhe fornece, com seu pathos heróico, um verniz 
pretensamente filosófico. Com razão, Faye se pergunta se não tería-
mos aí a antecipação teórica, difundida em seu seminário, da “solução 
final”, assim como o “crescimento corporal” mencionado mais acima, 
seria a justificação prévia para a expansão territorial do III Reich. 

A doutrinação a que Heidegger submeteu seus alunos nesse pe-
ríodo não terá constituído um episódio circunstancial, um desvio de 
rota, uma incompreensão política momentânea. Foi, ao contrário, a ex-
pressão fidedigna e assumida de uma visão de mundo coerente, que 
precedeu a ascensão do nazismo e se prolongou para além do período 
do reitorado, e até mesmo da própria queda de Hitler. Claro, sempre 
se pode alegar que o discurso anti-semita era corrente por toda parte 
na Alemanha da época, o que escusaria Heidegger da expressão usa-
da em carta escrita a sua futura esposa Elfride já em 1916: “A judaiza-
ção (Verjudung) de nossa cultura e das universidades é assustadora e 
penso que a raça alemã deveria encontrar força interior suficiente para 

2	 Martin Heidegger, Gesamtausgabe, 36/37, Frankfurt-am-Main, Vittorio Klostermann, 2001.
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atingir o topo”3. Mas o que entender por judaização, termo retomado 
por Heidegger na década seguinte, em um contexto onde tal palavra 
ganharia um alcance funesto, e sobretudo na pena de um autor que, 
alega-se, foi atento como poucos neste século ao sentido, alcance e 
responsabilidade das palavras? Será tal judaização o domínio exercido 
por judeus em várias esferas da cultura? Ou da economia, finanças, 
ciências? Algo próximo, então, do sinistro documento produzido pela 
polícia política do czar, Os protocolos dos sábios de Sião, demonstrando 
o complô mundial dos judeus? Ou algo mais profundo e vasto, mais 
abrangente e perigoso? 

Não se trata apenas de evocar os episódios pessoais ou medidas 
administrativas, documentos oficiais ou relações comprometedoras, 
mostrando como desde o início de seu reitorado Heidegger se ajus-
ta com afinco às instruções antissemitas do Ministério (perfilamento, 
Gleichschaltung), introduzindo o princípio de chefia vertical em todas 
as instâncias da universidade (Führung), abolindo as eleições e pregan-
do uma concepção de liberdade universitária dirigida apenas para o 
“engajamento espiritual e comum no destino alemão”. Isso sem contar 
a defesa dos campos de trabalho e educação, de saúde da raça, as co-
nexões diretas com as associações de estudantes e seu franco ativismo 
nazista, com placas antissemitas disseminadas no campus e autos-da-
-fé que o filósofo jamais interditou — muito ao contrário. Faye trata 
de adentrar no âmago do ensinamento de Heidegger no período, e o 
que vem à tona é nada menos do que uma filosofia penetrada de nazis-
mo de cabo a rabo, onde se desdobra uma apologia da superioridade 
alemã do ponto de vista historial, e por conseguinte o lugar exclusivo 
da Alemanha na possibilidade de encetar um “novo começo” que pu-
desse ressoar com o começo grego — e que o movimento nacional-so-
cialista estaria em vias de encarnar. Para tanto, os termos de Combate 
(Kampf), Sacrifício (Opfer), Destino (Schicksal), Comunidade do povo 
(Volkgemeinschaft), Sangue e Solo (Blut und Boden), Adestramento (Zucht), 
Raça (Rasse, Stamm, Geschlecht), Dirigente (Führer), Popular-nacional 

3	 Carta de 18 de outubro de 1916, “Mein liebes Seelchen!”, Briefe Martin Heideggers an seine Frau Elfride 1915-1970, editadas 
e comentadas por Gertrude Heidegger, Munique, 2005, p. 51.
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(volkisch), também presentes em Mein Kampf ou nos discursos diários 
de Hitler, são abundantemente utilizados pelo filósofo, empacotados 
em aura metafísica ou onto-historial. Seja no seminário Sobre a essência e 
os conceitos de natureza, de história e de Estado, seja no Hegel, sobre o Estado, 
ministrados em 1933 e 1934, aparece a relação primordial entre o Povo, 
entendido como a Comunidade de raça, e o Führer, que é identificado 
com o Estado. 

O que não pode deixar um filósofo indiferente é a equivalência 
que se explicita entre Povo e ente, Estado e Ser: “O povo, o ente, entre-
tém uma relação muito precisa com seu ser, com o Estado” (Das Volk, 
das Seiende hat ein ganz bestimmtes Verhältnis zu seinem Sein, zum Staat)4. 
Assim, a diferença ontológica aparece à luz de seu substrato político 
nazista. É esse o sentido mesmo do livro de Faye — mostrar que essa 
filosofia veicula uma ideologia nazista, o que levanta a questão de sa-
ber se ainda pode ser considerada uma filosofia. Sendo o objetivo último 
dessa ideologia a afirmação de si de um povo específico ou a exclusi-
vidade de uma única raça com direito a habitar e dominar a Terra, ela 
é acompanhada de um cortejo de noções: a Técnica como manifestação 
da potência natural de um povo — ponto de vista esse revirado após 
a derrota nazista — assim como o Trabalho enquanto tarefa suprema 
em favor do Estado: “Só existe um ‘estado de vida’ alemão. É o estado 
do trabalho, enraizado no fundo portador do povo e livremente orde-
nado na vontade histórica do Estado, cuja marca (Prägung) é pré-con-
figurada no movimento do Partido Nacional-Socialista dos trabalhadores 
alemães.”5 Com o pathos da grandeza, da veneração, da formação de 
uma elite à altura da missão, tudo indica que a questão “O que é o ho-
mem?” se converte em “Quem é o homem?”, de modo que a pergunta 
esquecida sobre o sentido do Ser aparece aí como a pergunta perfilada 
sobre o Destino do povo alemão, num contexto em que o eros do povo 
em relação ao Estado desenharia uma nova possibilidade, um novo 
começo. “Quando hoje o Führer fala continuamente da reeducação em 

4	 M. Heidegger, Über Wesen und Begriff von Natur, Geschichte und Staat, sétima sessão, fragmento da § 5; ver Theodor Kisiel, 
“Heidegger als politischer Erzieher: der NS-Arbeiterstaat als Erziehungsstaat, 1933-34”,  Norbert Lesniewski (ed), Frankfurt, 
Berlim, Lang, 2002, p. 87 (anexo), cit por E. Faye.

5	 M. Heidegger, Der Ruf zum Arbeitsdienst, Gesamtausgabe 16, Frankfurt, Vittorio Klostermann, p. 239, cit por E. Faye.
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direção à visão de mundo nacional-socialista, isto não significa: incul-
car um slogan qualquer, mas produzir uma transformação total, um 
projeto mundial, com base no qual ele educa o povo como um todo. O 
nacional-socialismo não é uma doutrina qualquer, mas a transforma-
ção do mundo alemão e, como acreditamos, do mundo europeu”6. A 
visão de mundo deve estar na base de uma filosofia, e não dela derivar. 
A hipótese de Faye é que a posição de Heidegger a respeito não mudou 
depois do reitorado, apenas se intensificou e se radicalizou. Assim, na 
obra escrita entre 1936 e 1938, e publicada apenas em 1989, Beiträge zur 
Philosophie, aparece a equivalência já prenunciada entre cristianismo, 
bolchevismo, racionalismo, ocidentalismo e [...] judaismo. Ao apon-
tar o fundamento judaico desse conjunto, Heidegger o explicita como 
“maquinação” (Machenschaft), termo que recobre um leque de sentidos, 
todos atribuíveis à figura do judeu, desde a manipulação, o engodo, 
o complô, até o próprio cálculo, rendimento, tecnicismo, predomínio 
da vontade de poder. Curiosamente, mas este é apenas um parêntese 
anedótico, Deleuze é talvez o primeiro no mesmo século a assumir ale-
gremente o caráter “desenraizado” (“desterritorializado” e “desterrito-
rializante”) da filosofia, bem como sua dimensão “maquínica” (veja-se 
O anti-Édipo) — não seria o “esquizo”, o judeu de Heidegger, porém 
positivado?

Fechado o parêntese, chegamos assim, num crescendo, à mais 
terrível das questões. Segundo os textos da época, para Heidegger 
morrem apenas aqueles que “podem” morrer, isto é, que trazem em 
si a “possibilidade” da morte. E só pode morrer, estritamente falando, 
aquele cujo ser lhe dá tal “poder, aquele que está no ‘abrigo’ da ‘essên-
cia’ do Ser”. Os exterminados nos campos de concentração não trazem 
essa “possibilidade”, já que estão forcluídos da história do Ser; eles não 
são “mortais”. Portanto, no sentido rigoroso, não morreram. O nega-
cionismo aí presente só pode contar como “mortos” os próprios ale-
mães — não os ciganos, russos, poloneses, populações inteiras gazifica-
das, etc. Eis o comentário de Faye: “O conteúdo do texto de Heidegger 

6	 M. Heidegger, GA 36/37, op. cit., p 225, cit por E. Faye.
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supera em abjeção o racismo nacional-socialista e a aniquilação física, 
moral e espiritual que ele visava”. 

Com razão o leitor desse livro há de se perguntar como tudo 
aquilo que colheu em Heidegger sobre o “Ser-aí”, a Angústia, a 
Solidão, o Cuidado, a Abertura, todo o domínio do existencial, podem 
coadunar-se com o que acaba de ser evocado. Infelizmente, no contexto 
descrito mesmo tais noções vão aparecendo em sua coloração volkisch. 
Eis, por exemplo, a conclusão da sétima sessão do seminário de inver-
no de 1933-1934: “É somente ali onde o Führer e aqueles que ele con-
duz se ligam em um único destino e combatem pela realização de uma 
ideia que pode crescer essa ordem verdadeira. Então, a superioridade 
espiritual e a liberdade implementam-se enquanto dom profundo de 
todas as forças do povo, ao Estado, enquanto treinamento mais severo, 
jogo, resistência, solidão e amor. Então, a existência e a superioridade 
do Führer arraigaram-se no ser, na alma do povo para ligá-la original e 
passionalmente à tarefa”. Os filosofemas, os clichês, a pseudo-profun-
didade, a poesia (Lacoue-Labarthe já declarou que toda a segunda fase 
da obra de Heidegger em torno do poético é inteiramente kitsch!) — é 
essa mistura que fascinou mais de uma geração de filósofos, que Faye 
revira do avesso para mostrar seu fundo abjeto. 

Isso tudo, diga-se de passagem, dez anos antes da publicação na 
Alemanha do que se poderia traduzir como Cadernos Negros, espécie 
de diário escrito por Heidegger entre 1930 e 1970, onde o filósofo como 
que abre sua caixa preta, e explicita como em nenhum outro lugar seu 
anti-semitismo (metafísico! exclamarão seus defensores) e sua relação 
de fé nos princípios do movimento nacional-socialista — confirmando 
tudo o que ainda poderia parecer uma interpretação maledicente. Na 
esteira dessa publicação recente, coordenada por Peter Trawny, e do 
terremoto filosófico daí advindo, a Bibliothèque Nationale em Paris aco-
lheu um colóquio intitulado Heidegger et les“Juifs”, disponível na íntegra 
no Youtube7. Se o livro de Faye produziu um impacto menor na ocasião 
de sua publicação há dez anos atrás, não é porque o seu teor e as in-
formações ali coletadas fossem pouco bombásticas, mas talvez porque 

7	 PETER TRAWNY. Colloque. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Aiem3GNkeu8>.
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sua postura tão categórica e combativa foi imediatamente estigmatiza-
da como “anti-heideggeriana” e, portanto, desqualificada. Outro foi o 
caso de Trawny, menos suspeito não só por ter sido o responsável pela 
edição dos Cadernos Negros, mas por ter assumido uma posição mais 
nuançada do que Faye em seu livro Heidegger et l´antisémitisme: Sur les 
“Cahiers noirs”. Isso não evitou que fosse virulentamente criticado por 
Michèle Cohen-Halimi e Francis Cohen em Le cas Trawny, acusado de 
ter tentado edulcorar o anti-semitismo do filósofo através de sua enun-
ciação onto-historial — como em Poe da carta roubada, onde mostrar 
tudo é a melhor maneira de ocultar do que se trata.

Para além das querelas e dos estigmas, e mesmo que se discorde 
de inúmeras apreciações mais gerais de Faye, e repetitivas à exaustão, 
sobretudo aquelas em que ele põe em dúvida a estatura da filosofia de 
Heidegger, na contramão de uma reverência que várias gerações de 
pensadores lhe asseguraram, de Sartre a Badiou, passando por Jean 
Luc Nancy e Barbara Cassin, é inegável o trabalho de pesquisa minu-
cioso e o farto material inédito trazido pelo livro.

Talvez a hipótese lateral que Faye deixa entrever seja pertinente, 
na esteira dos documentos a que teve acesso: Heidegger ansiou por ser 
uma espécie de profeta do nacional-socialismo, em paralelo ao Führer 
e para além dele. Hoje, aliás, fica difícil de entender de outra maneira 
por que razão ele teria programado em detalhe a publicação de seus 
Cadernos Negros para o final da edição dita integral de suas obras — 
como que no lugar de seu coroamento. Certamente não para retratar-se 
— ele o teria feito em vida, se assim o desejasse. Para reiterar a valida-
de da aposta, que apenas os séculos vindouros poderiam confirmar? 
A provocação de uma ouvinte no Colóquio da Bibliothèque Nationale 
não pode deixar de ressoar, depois da leitura desse livro de Faye, tão 
sulfuroso quanto doloroso: deveríamos colocar Heidegger ao lado de 
Kant e Hegel, na estante dos maiores filósofos da História, ou, ao invés 
disso, ao lado dos ideólogos oficiais do nacional-socialismo, tais como 
Rosenberg e Baeumler, ou mesmo Carl Schmitt e Ernst Jünger? O fato 
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de que tal pergunta pôde ser formulada é um indício, entre outros, de 
que a querela em torno de Heidegger está longe de chegar ao seu fim8.
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8	 Uma das mais lúcidas análises do teor regressivo e conservador da “radicalidade” atribuída a Heidegger foi feita por Leo 
Strauss ainda em 1941, ao mostrar como a geração do entre-guerras na Alemanha nutria um “niilismo” difuso, composto 
por um ódio pela civilização ocidental, desprezo pela democracia liberal, ojeriza pela utopia comunista, veneração por uma 
cultura (Kultur) de elevação seletiva, sacrifício, combate e belicismo. Strauss deplora que os intelectuais da época tenham 
aberto as portas para que essa “emoção” desembocasse na adesão a Hitler. A conferência “Sobre o niilismo alemão” foi 
proferida em 26 de fevereiro de 1941 no seminário As experiências da Segunda Guerra Mundial, promovido pela Graduate 
Faculty of Political and Social Science da New School for Social Research, em Nova York. O texto de referência, datilografado 
pelo autor, e posteriormente revisto por ele, só foi publicado postumamente (Strauss faleceu em 1973), em 1999, 
simultaneamente na revista Commentaire, nº 86, em francês, e em inglês na revista Interpretation, Queen’s College, Nova 
York, v. 26, nº 3.  


